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Vistos etc. 

Trata-se de apelação cível interposta por ÚRSULA VIDERES DE
SÁ ARAÚJO em face do BANCO BRADESCO S/A, contra sentença do Juízo
da 2ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, que julgou improcedente o
pedido objeto da ação de cobrança de expurgos inflacionários referentes
aos Planos Econômicos “Verão” e “Bresser”.

É o relato necessário. 

Decido. 

Entendo por bem suspender o julgamento do recurso. 

Isso porque o Supremo Tribunal Federal, em decisão do Ministro
DIAS  TOFFOLI,  proferida  nos  autos  do  RE  626307/SP e
publicada em 31/08/2010, ordenou o sobrestamento dos recursos
referentes aos expurgos inflacionários dos  Planos “Bresser” e
“Verão”. 

Destaco parte desse decisum: 

[…]

b) O sobrestamento de todos os recursos que se refiram ao objeto desta
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repercussão  geral,  excluindo-se,  conforme  delineado  pelo  Ministério
Público, as ações em sede executiva (decorrente de sentença trânsita
em julgado) e as que se encontrem em fase instrutória. 

[…] 

Ante  o  exposto,  determino  a  incidência  do  artigo  238,  RISTF,  aos
processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos
inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e
Verão,  em  curso  em  todo  o  país,  em  grau  de  recurso,
independentemente  de  juízo  ou  tribunal,  até  julgamento  final  da
controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem
a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em
fase instrutória. 

Considerando que a sentença  recorrida  diz  respeito  aos  planos
“Verão” e “Bresser”,  determino o sobrestamento da apelação,  até
ulterior manifestação do Supremo Tribunal Federal no citado recurso que
tramita naquela Corte Superior. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 19 de abril de 2016.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

     


